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“O chamado “Pacote Anticrime” é perverso. E 
isso significa: não levar em conta nenhum limi-
te! Ele despreza, menoscaba, enxovalha todos e 
suas inteligências e reflete, em si, uma certeza 
que escapa da normalidade.
Em suma, para tudo o que se fez tem lei, do pro-
cesso legislativo àquela dos ramos específicos 
tratados, mas elas não dizem nada, não impor-
tam, não funcionam como arrimo para conter as 
barbaridades, as arbitrariedades, como ilegais 
ou inconstitucionais. É, inclusive, difícil acreditar 
como se possa ter enganado tanta gente que, 
ingenuamente, naquele rosário de maldades (já 
planejadas a partir das inconstitucionais 10 Me-
didas de Combate à Corrupção que deixaram o 
país estupefato), via a redenção do Brasil con-
tra a corrupção, ou seja, mais uma elucubração 
fantasmagórica, mormente quando se parte de 
premissas equivocadas”. JACINTO COUTINHO
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